
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.749 - PA (2012/0252548-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCUMÃ 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
2. O STJ tem entendimento pacífico de que a aferição do quantitativo em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo 
em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1209396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCUMÃ 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

sob o fundamento de que "não é possível, na via especial, proceder à reavaliação da 

apreciação eqüitativa dos serviços prestados pelos advogados, feita pela Corte de origem, 

quando da fixação dos honorários advocatícios, bem como do quantum por ela estipulado, por 

força do comando da Súmula n.º 07/STJ (AgRg no REsp 1.114.884/SP, Rel. Min. Laurita 

Vaz, Quinta Turma, DJe 3/11/09)." -  fls. 547-549.

A parte agravante sustenta que se trata de revaloração de provas, passível de 

exame por esta Corte, o que afasta o óbice da Súmula 7/STJ. Alega ainda ter decaído de 

parte mínima do pedido, o que exclui a sucumbência recíproca aplicada pelo Tribunal a quo.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.1.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, consoante anotado na decisão impugnada, o Superior Tribunal de 

Justiça já pacificou o entendimento de que "Não é possível, na via especial, proceder à 

reavaliação da apreciação eqüitativa dos serviços prestados pelos advogados, feita pela Corte 

de origem, quando da fixação dos honorários advocatícios, bem como do quantum por ela 

estipulado, por força do comando da Súmula n.º 07/STJ" (AgRg no REsp 1.114.884/SP, Rel. 

Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 3/11/09). No mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SFH. COBERTURA PELO FCVS. SEGUNDO 
FINANCIAMENTO. IMÓVEIS NA MESMA LOCALIDADE. 
POSSIBILIDADE. JULGAMENTO SUBMETIDO AO RITO DO ARTIGO 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior 
Tribunal de Justiça, firmou entendimento de que "A alteração promovida pela Lei 
n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, à Lei n.º 8.100/90 tornou evidente a 
possibilidade de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS, 
aos contratos firmados até 05.12.1990." (REsp nº 1.133.769/RN, Relator Ministro 
Luiz Fux, in DJe 18/12/2009). 

2. Não cabe a revisão, em sede de recurso especial, dos critérios e 
do percentual adotado pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por 
importar em reexame de matéria fáctico-probatória, o que é vedado pelo 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando o valor 
fixado se mostrar exorbitante ou irrisório, circunstâncias que não se identificam no 
caso em exame. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1129517/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
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CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2010). 

Quanto à suposta violação do art. 21 do CPC, que trata da sucumbência 

recíproca, tampouco não há reparo a fazer na decisão agravada. 

Este Superior Tribunal tem entendimento pacífico de que a aferição do 

quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 

sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a 

circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte.

Entre outros precedentes, destaco: 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO SOB O REGIME DOS 
REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TERMO A QUO. HONORÁRIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RITO DO ART 97/CF. DESNECESSIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no 
sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram 
do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória - vedado pela Súmula 7/STJ. (...) Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 897818/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15.03.2011). 

Portanto, não havendo falar em reparo na decisão, nego provimento ao 

Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0252548-9 REsp 1.357.749 / PA

Números Origem:  00003109420084013901  200839010003113

PAUTA: 19/02/2013 JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TUCUMÃ
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCUMÃ
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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